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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA – ANO XV – BELO HORIZONTE, SEXTA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 2022, Nº 90  

 

Lei Federal nº 11.419 de 19/12/2006, art. 4º 
 
 

“Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/2006 e MP 2.200-2/2001. A assinatura 
digital constitui forma de encriptação eletrônica do documento. Ela está empregada neste documento eletrônico como recurso 
tecnológico da segurança da informação. Os dados que compõem cada informação deste documento foram cifrados pela assinatura 
digital quando do respectivo armazenamento no equipamento banco de dados do TJMG. Para a cifragem e armazenamento, o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais empregou certificados digitais expedidos por instituição certificadora devidamente credenciada na ICP-
Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira). O presente documento recebeu assinatura digital com uso de Certificado de 
padrão ICP-Brasil com algoritmo de assinatura “sha1RSA”, expedido pela Autoridade Certificadora denominada “AC PRODEMGE 
SRF”, usado padrão de algoritmos criptográficos de RSA (1024 bits). Os métodos criptográficos empregados impedem que a 
assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento digitalmente assinado e armazenado sejam adulterados ou 
copiados, tornando-os invioláveis. Encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os 
dados do presente DIÁRIO DO JUDICIÁRIO DO TJMG.” 

 
 

PRESIDÊNCIA 
 

Chefe de Gabinete: Alexandre Ramos Souza 
20/05/2022 

 
 

SECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA 
 

Secretário de Governança e Gestão Estratégica: Guilherme Augusto Mendes do Valle 
 
 

AVISO Nº 82/PR/2022 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o que dispõem o § 2º do art. 13 da Lei federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e a Recomendação da 
Corregedoria Nacional de Justiça nº 10, de 13 de março de 2013, 
 
AVISA a todos os magistrados e servidores que, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso, devem 
apresentar, em formato "PDF", exclusivamente por meio do sistema disponibilizado na Rede TJMG, no menu 
"Pessoal>Declaração de Bens e Valores", a declaração de bens e valores dos exercícios de 2019, 2020 e 2021, nos termos 
do modelo a seguir, ou, alternativamente, a cópia da declaração anual de imposto de renda apresentada à Receita Federal, 
com as eventuais retificações. 
 
ESCLARECE que o referido sistema poderá ser acessado via web e que o acesso às informações encaminhadas pelo(a) 
declarante ocorrerá apenas quando requisitado por autoridade competente. 
 
AVISA, por fim, que eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas aos magistrados e servidores pela GERMAG [e-mail: 
<dearhu.cnj@tjmg.jus.br>; telefones: (31) 3237-6153 e (31) 3237-6154] ou pela CENAT [e-mail: 
<centraldoservidor@tjmg.jus.br>; telefones: (31) 3237-6184 e (31) 3237-1985], respectivamente. 
 
Belo Horizonte, 20 de maio de 2022. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
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MODELO 

FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES 
 
Exercício fiscal de referência: ______ 
 
Eu, ____________________________________________________________, CPF nº ______________________, matrícula nº 
________________________, ciente dos termos da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, declaro que:  
 
____ não possuo bens e valores. 
 
____ apresento a Declaração de Bens e Valores que compõem o meu patrimônio e de meus dependentes, referente ao exercício de 
20_____, conforme segue: 
 

Item Discriminação Valor (R$) 
   
   
   
   

 
 
Belo Horizonte, ____ de _____________________ de 20____.  
 
Assinatura: ______________________________________ 

 
RESOLUÇÃO Nº 1.003/2022 

 
Determina a instalação de vara na Comarca de Extrema e dá outras providências. 
 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o § 4º do art. 9º e os §§ 1º, 4º e 10 do art. 10 da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, e os 
incisos VII e XIX do art. 34 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
 
CONSIDERANDO o disposto no arts. 96 e 99 da Constituição Federal e nos arts. 66, inciso IV, 98 e 104 da Constituição do 
Estado de Minas Gerais sobre a competência e a iniciativa privativa do Tribunal de Justiça para, mediante ato próprio, 
determinar a instalação de unidades judiciárias; 
 
CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a 
organização e divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais, que possibilita ao órgão competente do Tribunal de Justiça, 
mediante resolução, determinar a instalação de vara da justiça comum; 
 
CONSIDERANDO o disposto nos §§ 1º e 10 do art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 2001, que possibilitam ao órgão 
competente do Tribunal de Justiça, mediante resolução, fixar a distribuição de competência de varas e propor a redistribuição 
dos feitos em curso na comarca; 
 
CONSIDERANDO que as Leis estaduais nº 23.605, de 13 de março de 2020, e nº 23.828, de 23 de julho de 2021, criam 
cargos de provimento em comissão de Assessor de Juiz no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão e de Funções de 
Confiança do Poder Judiciário, para futura lotação; 
 
CONSIDERANDO o Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça de que trata a Resolução do Órgão Especial nº 952, de 
27 de novembro de 2020, que tem como Macrodesafio “agilidade e produtividade na prestação jurisdicional”; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a prestação jurisdicional na Comarca de Extrema; 
 
CONSIDERANDO que foram implementadas as condições de funcionamento de mais uma Vara na referida Comarca; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 864, de 29 de janeiro de 2018, que fixa a lotação dos cargos 
em comissão de Gerente de Secretaria e de Gerente de Contadoria; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 743, de 6 de novembro de 2013, que fixa a lotação dos 
cargos e funções de confiança de assessoramento de Juiz de Direito, integrantes dos quadros de pessoal dos órgãos 
auxiliares da justiça de primeiro grau; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 954, de 18 de dezembro de 2020, “que dispõe sobre o 
quantitativo de cargos do agrupamento permanente do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário, por 
especialidade, estabelece diretrizes sobre a distribuição, a movimentação e a lotação de servidores e dá outras providências”; 
 
CONSIDERANDO, mais, a necessidade de lotação de cargos efetivos de Oficial Judiciário e de cargos de provimento em 
comissão de Assessor de Juiz e de Gerente de Secretaria na referida comarca; 
 
 


